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  In memoriam
Ao meu querido pai Moysés, uma vida de luta iluminada pelo brilho da estrela de David.


  
    [image: Salvatore Inzerillo, conhecido como “Totuccio”, mafioso italiano ligado à Cosa Nostra, assassinado em 11 de maio de 1981.] 

    Salvatore Inzerillo, conhecido como “Totuccio”, mafioso italiano ligado à Cosa Nostra, assassinado em 11 de maio de 1981.

  


  Noi fummo i Gattopardi, i Leoni; quelli che ci sostituiranno saranno gli sciacalletti, le iene; e tutti quanti Gattopardi, sciacalli e pecore, continueremo a crederci il sale della terra.


  Giuseppe Tomasi di Lampedusa
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  Fernando Gabeira


  A máfia e o crime organizado são temas preferenciais de cinema, séries de tevê e mesmo literatura. No entanto, ganham novo fascínio quando tratados no livro de um dos maiores especialistas mundiais no assunto: o brasileiro Wálter Maierovitch.


  Em Máfia, poder e antimáfia, nossos conhecimentos ganham profundidade sem que, em nenhum momento, o interesse e a curiosidade sejam perturbados pela erudição.


  Qual o mistério, então? É que, além de haver participado dos principais encontros da ONU (Viena, Palermo) sobre máfia e crime transnacional, Wálter Maierovitch discute o tema há 17 anos na Rádio CBN, no quadro Justiça e Cidadania. Ele sabe traduzir a linguagem complexa dos livros de direito e tratados internacionais para o idioma do leigo.


  Suas constantes conferências sobre o tema para o público universitário iluminaram para ele também aqueles pontos que mais interessam aos leigos. Um deles é o código de ética da máfia: no livro, ele conta, por exemplo, entre tantas curiosidades, a história de um soldado da máfia que se apaixonou por uma mulher casada – e era correspondido. Sua paixão apresentava um problema de segurança para a organização. A saída encontrada: matar o marido e casar-se com a mulher.


  De um ponto de vista teórico, Maierovitch tem desempenhado um importante papel no Brasil, ampliando o conhecimento sobre o crime organizado transnacional. Em parceria com a professora italiana Alessandra Dino, ele organizou o livro Novas tendências da criminalidade transnacional mafiosa (2010), também publicado pela Editora Unesp.


  Respaldado por sua prática do combate ao crime organizado e também por seus estudos em direto penal, Wálter Maierovitch conseguiu aprovar uma importante lei no governo Fernando Henrique Cardoso. A partir dela, o governo poderia vender os bens apreendidos dos traficantes, garantindo a devolução com títulos públicos, em caso de absolvição definitiva. Essa iniciativa fez com que Maierovitch fosse convidado para conferências na Colômbia, num esforço para levar o modelo para toda a América do Sul.


  O mais importante de tudo, além do conhecimento teórico e prático do autor, é que ele sabe analisar a experiência da máfia e estabelecer as suas influências sobre o crime organizado em um país como o Brasil.


  A máfia começou cobrando pedágio de comerciantes em troca de segurança. É precisamente o caminho que tomaram as milícias no Rio de Janeiro, por exemplo. Só depois de capitalizar com essa modalidade de extorsão é que partiram para tarefas mais complicadas.


  Assim como a Máfia italiana, as milícias do Rio também produzem seus “cadáveres de excelência”, isto é, matam políticos ou magistrados que entram em seu caminho.


  Na Itália mataram, entre outros, o grande juiz Giovanni Falcone, com que Wálter Maierovitch trabalhou na década de 1980. À época, Wálter ainda era juiz em Itapecerica da Serra, mas foi chamado a contribuir com Falcone, que viera ao Brasil para extraditar Tommaso Buscetta, o grande chefe da máfia que acabou revelando na Itália os grandes segredos de sua organização e do capo de Corleone, Salvatore Riina. Buscetta decidiu contribuir com a justiça porque Riina fugiu ao código de ética, matando familiares seus.


  O papel de Wálter Maierovitch no episódio foi fundamental. Falcone não conhecia o Brasil e precisava de informações precisas sobre como manejar Buscetta nos presídios brasileiros antes da extradição. Se houvesse qualquer erro de cálculo, o futuro colaborador seria executado ainda na cadeia.


  Por falar em Brasil, a presença do crime organizado brasileiro no presente livro nos ajuda a compreender como as táticas das organizações se tornaram universais. Nele, compreendemos o mecanismo que determina os assassinatos lá fora e também em nosso país. Destaca-se o caso de Marielle Franco, uma das figuras políticas que se contrapôs às milícias cariocas.


  O livro também aborda nossos vizinhos latino-americanos. Já no início, tomamos contato com as grandes operações antidrogas e seu fracasso. Wálter Maierovitch acompanhou a chamada Operação Dignidad, na Bolívia, destinada a substituir o plantio de coca pelo de outros produtos agrícolas. A operação fracassou – é interessante notar que seu lançamento era uma tentativa de apresentar algo mais eficaz do que a famosa “Guerra contra as Drogas”.


  Portanto o livro mostra as táticas do crime organizado, descreve seus métodos e sua história, avalia os métodos de combate a essas organizações, mas não se nega a reconhecer alguns fracassos nesse processo, assim como a insistência, durante alguns anos, em praticamente ignorar um adversário moderno e extremamente aberto para explorar todas as possibilidades da globalização.


  Depois dessa longa experiência de congressos internacionais e constantes debates com especialistas italianos, Wálter Maierovitch não nos ajuda a compreender apenas a Máfia e seu papel na Itália: seu livro também serve de farol para a compreensão do crescimento do crime organizado no Brasil.


  Dificilmente alguém conseguirá reunir em um só livro algo mais completo e interessante do que o material apresentado neste volume.


  Apresentação
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  Certa vez, durante um encontro de trabalho no escritório vienense das Nações Unidas sobre drogas proibidas e criminalidade, assaltou-me uma lembrança. Algo incrível, pois estava a ouvir altas autoridades, operadores e especialistas internacionais quando me lembrei de uma conversa de mais de vinte anos com o então prefeito da cidade de Jales, município de porte médio e distante 500 km da capital do estado de São Paulo. Foi em Jales, em 1979, o início da minha carreira de magistrado estadual, conquistada em concurso público de provas e títulos.


  Esse prefeito municipal, de sobrenome Caparroz e com o qual estive apenas uma vez por ocasião de solenidade no fórum da comarca, disse-me, com jeitão humilde, que o cidadão com autoridade pública, investido em cargo de relevância social, precisava ser capaz de enxergar o que acontecia atrás de um poste de iluminação elétrica. Era tempo, nas ruas e praças públicas, dos postes fincados no solo, com passarinhos a pousar nos fios.


  Pois bem, no interior daquele “palácio de vidro” da Organização das Nações Unidas (ONU), bem próximo do majestoso e bem preservado Danúbio azul, não existiam postes, e era preciso ter olhos aguçados.


  Olhos para captar as intenções, ideologias, intromissões nos estados soberanos, omissões voluntárias de informações por meio de marketing contaminado por propaganda enganosa. Também atentar às engrenagens escondidas debaixo das políticas criminais e sociais apresentadas, dos projetos com camuflada violência e risco à saúde das populações, a exemplo do derramamento de herbicidas por aviões, contaminando rios e poluindo o ar. Olhos para perceber a tentativa de aniquilamento de direitos naturais da pessoa humana e das liberdades públicas. E para não perder de vista os interesses econômicos e os empolgados discursos de oradores com horas e horas de media training.


  Com efeito, a atração daquele dia de trabalho, para surpresa geral, ficou por conta do então presidente da Bolívia, general Hugo Banzer Suárez. O general-presidente era conhecido por ostentar no currículo um passado de ditador.


  Banzer apresentou, como numa avant-première cinematográfica da jornada, o seu “Plan Dignidad”, e estava ali em busca de financiamentos e apoios internacionais. Visto de trás do poste, Banzer, apoiado pelos Estados Unidos, tinha, em um golpe militar de Estado, apossado-se do poder em 1971. Em 1978, foi apeado da presidência por outro golpe. Voltou em 1997 pelo voto popular. A partir daí, e para mudar o figurino internacional, trocou a farda pelo terno com gravata e os seus auxiliares passaram a chamá-lo de general-presidente.


  O Plan Dignidad versava sobre o cultivo substitutivo à coca: saía a tradicional folha de coca e no lugar entrariam frutas, milho, feijão e quejandos. Àquela época, a Bolívia era dividida em duas áreas de cultivo de coca: a legal (tradicional) e a ilegal. A ilegal e de plantio abundante estava na região do Chapare, no Trópico de Cochabamba. A comunidade internacional da época nunca havia ouvido falar do nome de Evo Morales, líder sindicalista cocaleiro dentro da lei, pequeno produtor em área de cultivo permitida.


  Enquanto Banzer falava das maravilhas do Plan Dignidad, percebi nunca haver chegado às suas mãos o ensaio do siciliano Gaetano Mosca sobre criminalidade, que Gian Carlo Caselli e Antonio Ingroia, quando magistrados antimáfia na Sicília, utilizaram no magnífico ensaio Che cosa è la Mafia.1 Gaetano Mosca era jurista, pensador, cientista político e professor nas universidades de Torino, Milão e Roma, nascido em 1858 e falecido em 1941. Ao tratar da criminalidade organizada de stampo mafioso, mais especificamente da Cosa Nostra siciliana, Mosca ressaltava a necessidade, para contrastá-la, de um outro tipo de cultura, ou seja, a cultura da legalidade, que é transformadora e gera, como ensinava, “mudança psicológica” de atitude.


  Na Bolívia, a folha da coca é sagrada e de uso necessário para os povos indígenas enfrentarem a altitude andina. O problema do Plan estava nas organizações criminosas e a respeito disso Banzer nada dizia. Essas organizações sempre dependem da matéria-prima, que é a folha da coca, para, com insumos químicos adquiridos no mercado internacional (a Bolívia não tem indústria química), realizarem a transformação em cloridrato de cocaína (pó de cocaína). Afora isso, há o fato de o Produto Interno Bruto (PIB) boliviano ser dependente, até hoje, do mercado ilegal operado em rede planetária pelas internacionais criminosas.


  No caso, a mudança de cultura implicaria também a conscientização dos cultivadores de áreas legais, sindicalizados ou não, que vendiam, e ainda vendem, a folha da coca nos mercados livres e fingem não se interessar por quem são os adquirentes. Em reuniões dos sindicatos cocaleiros bolivianos, já houve deliberação unânime para se tentar obter um esforço internacional em apoio à legalização e liberação do uso da cocaína. No seu primeiro discurso em assembleia geral da ONU, o então presidente Evo Morales exibiu e falou da folha do arbusto da coca.


  A manifestação de Banzer em defesa do Plan Dignidad fazia sentido para muitos representantes dos estados-membros da ONU, especialmente para os não conhecedores da região. Pelo que percebi, muitos nunca tinham ouvido falar do Chapare e nem do que havia sido a violenta ditadura Banzer.


  Banzer também omitiu a opinião dos denominados “cocaleiros”, dos seus sindicatos e dos prefeitos municipais – aliás, todos contrários a ele. De viva voz, os cocaleiros tinham-me contado sobre isso, em jantar tenso, quando estive por lá. Os químicos elaboradores da droga e os traficantes também sonham com a liberação da produção de cocaína. Nos laboratórios clandestinos de refino existe uma derivação quando aumentam os controles internacionais, ou seja, são postas em prática medidas consistentes na substituição do éter ou da acetona faltantes pelo cimento cinza ou o querosene.


  Como se diz popularmente, “estava na cara” que os cocaleiros do Chapare estavam prontos a resistir, mas sobre eles Banzer silenciava.


  O tempo demonstrou que a venda da folha transformada em pasta de coca rendia muito mais do que os alternativos milho, feijão, abacaxi, banana etc., previstos para exportações aos países da América do Sul, com a Argentina como principal mercado comprador. Para complicar, a economia argentina estava na iminência de entrar em bancarrota.


  O escritório da ONU para o fenômeno das drogas e crime apoiou e financiou parte do plano de Banzer. Avaliou-o como algo importante, inovador. Sob o prisma da geoestratégia, como bem sabia o respeitado sociólogo Pino Arlacchi, era tempo de se apresentar algo novo: Arlacchi, quando do encontro, era o diretor do escritório das Nações Unidas, ex-senador italiano, um dos maiores especialistas do fenômeno mafioso e autor da consagrada obra La mafia imprenditrice.2


  Frisemos que tratava-se de um modelo diverso à política norte-americana da guerra às drogas (war on drugs), que saiu vitoriosa na Convenção da ONU de 1961 e previa, a partir de 1964 e pelo prazo de 25 anos, apenas erradicações, incluídos maconha e ópio.


  O Plan Dignidad, que teve a minha oposição, resultou, ironicamente, em estradas bem pavimentadas que passaram a servir também aos traficantes de pasta básica. De positivo, escolas, bibliotecas, postos médicos, como tive oportunidade de verificar in loco. Os pequenos agricultores que entraram no plano, e valia para ambas as zonas (lícitas e ilícitas), não conseguiram, entretanto, exportar, e as safras de frutas pereceram nos pés.


  Banzer não demorou a usar as Forças Armadas para impor, com violência, o Plan Dignidad. Ele quis, manu militari, erradicar os cultivos e inibir os cocaleiros. A violência serviu para revelar a contradição, pois a dignidade dos produtores não foi respeitada. Houve dura resistência por parte dos cocaleiros que vendiam nos mercados, pois a folha representava um cultivo de subsistência econômico-familiar.


  O Plan Dignidad fracassou. Como havia lembrado o siciliano Gaetano Mosca, sem mudança cultural a criminalidade sempre vence.


  Na já mencionada e concorrida “avant-première” vienense, estava também o representante do México, com “cara de paisagem”. Seu antecessor, o “Drug Czar of México”, general Jesús Hector Gutiérrez Rebollo, estava sendo acusado de haver sido cooptado pelo mais potente dos cartéis mexicanos de drogas. Condenado a quarenta anos de prisão, Rebollo virou personagem do filme Traffic, campeão de bilheteria. Detalhe: no filme, um sósia de Rebollo fez o papel do “czar”.


  Naquele encontro de Viena, que nenhum livro tratou com profundidade, estava presente o inconveniente secretário antidrogas do Suriname, país do ditador Dési Bouterse, condenado definitivamente na Holanda por tráfico internacional de drogas. O tal secretário nacional circulava pelos salões, pregando a inexistência na Colômbia de folha de coca e de produção de cloridrato de cocaína. Era um negacionista do tráfico internacional de drogas ilícitas. Quase um ano depois, voltei a encontrá-lo na ilha norte-americana de Key West. Foi num encontro de líderes organizado pelo governo Bill Clinton. O secretário do Suriname não gostou do meu discurso e voltou a defender sua estranha tese. Importante ressaltar: essa tese jamais foi levada a sério, nem pelos colombianos. E nunca contou à época da peroração com o apoio do íntegro presidente colombiano Andrés Pastrana. A propósito, Pastrana aprovou o Plan Colombia de erradicação da folha de coca, em uma parceria com os EUA, cujo czar antidrogas, o general Barry McCaffrey, republicano no governo democrata Bill Clinton, comandara a fracassada war on drugs.


  O anúncio do Plan Colombia por Pastrana foi adiado em razão de ataques da guerrilha. As autoridades internacionais, todas interessadas em saber sobre o até então secreto Plan Colombia, permaneceram em hotéis, sem sair e sob proteção do exército. Dois soldados com metralhadoras ficaram de plantão na porta do quarto do segundo andar do hotel que eu ocupava. Os gentis camareiros traziam as refeições e sorvetes das deliciosas frutas da Amazônia colombiana, enquanto me sentia em uma espécie de prisão em quarto de hotel 5 estrelas.


  Com o adiamento do anúncio do Plan Colombia, fui visitar, no dia seguinte, em carro blindado, escolta e sirenes ligadas, um bunker, pleno de retratos de militares mortos heroicamente em combate a narcotraficantes dos famosos cartéis. E já se sabia, pelos serviços de inteligência militar, de membros das Farc (Forças Armadas Revolucionárias da Colômbia) a integrar o rendoso tráfico de cocaína.


  Nessa minha visita àquele país, além da previsão de participar de encontro com o presidente Pastrana para conhecer o Plan Colombia, estava programada uma conferência na qual eu deveria destacar minha iniciativa, convertida em medida provisória pelo presidente brasileiro Fernando Henrique Cardoso, sobre a venda imediata de bens apreendidos com traficantes, com títulos da União em garantia e uso indenizatório em caso de absolvição judicial definitiva do processado criminalmente.


  Surpresa: terminada a exposição, o general norte-americano Barry McCaffrey, autor do Plan Colombia imposto goela abaixo ao presidente Andrés Pastrana, chamou três generais colombianos. Na sequência, indagou se tinham entendido bem a exposição feita em língua portuguesa e que providenciassem, em regime de urgência, a aprovação de norma igual no Parlamento colombiano. Como eu sabia bem, McCaffrey tinha forte ascendência sobre os comandantes militares colombianos.


  Na saída do bunker, recebi um livro de presente. Livro de autoria do general Rosso José Serrano Cadena, com o título Jaque Mate e subtítulo De como la policia le ganó la partida a el ajedrecista y a los carteles del narcotráfico. A obra relatava o desmantelamento do cartel de Cáli, operado pelos irmãos Orejuela. Hoje, na Colômbia, temos uma miríade de cartelitos: eles substituíram os grandes cartéis e seus chefes fogem dos holofotes da mídia.


  Na presente obra, classificada pela Editora Unesp como “jornalismo histórico”, procuro abordar, sem deixar de relatar as experiências vividas e os bastidores, o fenômeno da criminalidade organizada em redes planetárias e locais, os sistemas criminais de poder, os métodos mafiosos e terroristas, algo que estudo desde 1980 e para o qual entendo só caber o contraste dentro da legalidade.


  Na Convenção de Palermo, da qual tive a honra de participar e contribuir, optou-se por uma definição minimalista de criminalidade organizada. A partir daí, costumo com ironia observar que, como aconteceu com a pizza e o espaguete, o modelo mafioso não se circunscreve mais à Itália: o termo “máfia” espalhou-se mundo afora. O conceito de organização de modelo mafioso se alargou. A Convenção como que colocou um “s”, a tornar máfias ou pré-máfias várias associações criminais presentes no planeta. Os empresários e políticos brasileiros, nos esquemas corruptores conhecidos por “Mensalão” e “Lava Jato”, colocaram em prática, à luz da Convenção de Palermo, o método e o sistema mafioso.


  No primeiro capítulo deste livro, relembro, como porta de entrada necessária ao ingresso na compreensão dos fenômenos criminais, as tragédias que levaram, com muito atraso, à Convenção de Palermo, até agora o único instrumento jurídico a tratar da criminalidade transnacional.


  Em todo este livro, apresento, além dos fatos, os personagens do mundo criminal e os da resistência. Muitos deles perderam suas vidas. Recordo, na estação do terror mafioso, as vítimas comuns e os cadaveri eccellenti, para usar a consagrada expressão do escritor e jornalista siciliano Leonardo Sciascia. Chamo a atenção, e cito exemplo, para a influência eleitoral por parte das organizações criminosas que, como as milícias cariocas e o PCC (Primeiro Comando da Capital), detêm controles de território e social, a comprometer a cidadania e os direitos fundamentais da pessoa humana. Como noticiado pela imprensa, na capital do Rio de Janeiro, várias zonas eleitorais, com seções de coletas de votos por urnas eletrônicas, estão dentro de territórios controlados pelas milícias e comandos criminais.


  Por não ser obra jurídica, institutos fundamentais – como o direito premial por meio da colaboração com a Justiça – são tratados nesta obra à luz de casos concretos. Não coube, por exemplo, incluir discussões acadêmicas sobre a natureza jurídica dos acordos de colaboração com a Justiça. Preferi mostrar como surgiram os casos de resultados positivos: o direito premial à luz da relação custo-benefício, pois à Justiça interessa, levada em conta a deontologia e, como já se escreveu, “não deixar impunes os crimes e não punir os inocentes”. Não esqueci os dilemas, como o ocorrido com Giovanni Brusca, chefe mafioso de San Giuseppe de Jato, que se habilitou a colaborar com a Justiça italiana. Brusca foi quem acionou, a distância, a carga de dinamite a mandar aos ares e matar o magistrado Giovanni Falcone, sua esposa e os membros da escolta, todos no interior de dois carros blindados.


  Na obra, realizei um permanente vaivém pelo túnel do tempo. A propósito, na minha vida de estudioso e operador do Direito, jamais poderia imaginar que tudo tomaria uma dimensão inesperada quando atendi um telefonema da Embaixada da Itália. Isso me colocou em contato com Giovanni Falcone, à época um magistrado desconhecido no Brasil e pouco conhecido internacionalmente.


  Nessa ocasião, eu era juiz de Direito titular da 1a Vara de Itapecerica da Serra, de competência cumulativa, cível e criminal, com júri, Corregedoria da Polícia Judiciária e das suas superlotadas celas. Já preparava minha transferência para o cargo de juiz auxiliar da capital, onde atuei, jurisdicional e administrativamente, na Vara das Execuções Criminais do Estado de São Paulo e na Corregedoria dos presídios de todo o sistema carcerário paulista. Posteriormente, assumi o Departamento de Inquéritos Policiais e a Corregedoria da Polícia Judiciária. Aquilo que era considerado um “abacaxi” na carreira de um magistrado acabou sendo um grande laboratório de aprendizado.


  Volto ao telefonema. O embaixador me pedia para ter uma conversa com um magistrado italiano que estava no Brasil para acompanhar o processo de extradição do mafioso Tommaso Buscetta, conhecido como o “boss dos dois mundos”.


  Preso na cidade de São Paulo em 24 de outubro de 1983, teve a extradição pedida pelo Estado italiano. Para tentar
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  Giovanni Falcone.


  interrogar Buscetta e acompanhar o processo de extradição, veio ao Brasil Giovanni Falcone. Nosso encontro ocorreu em São Paulo, quando Buscetta estava numa delegacia da Polícia Federal, no bairro de Higienópolis.


  Preocupado com a segurança pessoal do custodiado, Falcone queria saber se valeria a pena trans­ferir Buscetta para a então Casa de Detenção de São Paulo. Depois do meu relato, me perguntou quanto tempo Buscetta permaneceria vivo em caso de transferência. Diante da minha resposta de que em dois dias estaria morto, Falcone me apertou o braço, agradeceu e segredou: “Acho que, pelo que você conta e o que vimos, não passaria de duas ou três horas”. Destacou: a transferência seria outra tragédia. A seu convite, jantamos na então famosa Cantina Roma, no bairro de Higienópolis, muito perto da carceragem onde estava custodiado o “boss dos dois mundos”. Cheguei a perguntar sobre a escolha da cantina e Falcone me segredou: “Tenho informações de que o ‘maître d’hôtel’ (não esqueço dessa terminologia usada pelo magistrado) prepara e serve a pasta e o molho das refeições de Buscetta”.


  Falcone parecia intuir que talvez conseguisse as confissões: dois filhos de Buscetta tinham sido massacrados pelos mafiosos de Corleone, vencedores da “guerra de Máfia”, da qual o grupo de Buscetta saiu perdedor. Os sanguinários corleoneses, sempre dizia Buscetta, tinham atentado contra uma regra secular: aquela que não permitia matar parentes de mafiosos não pertencentes à organização criminosa. Buscetta considerava os corleoneses traidores e isso o autorizava, como concluiu depois, a descumprir a omertà, que é a lei mafiosa do silêncio. Cito uma passagem de Buscetta: “Não estou arrependido, sou apenas um homem cansado e atormentado que, tendo atingido um certo ponto da vida, com um certo amadurecimento da experiência e da capacidade de julgar, percebeu em que se transformou a Máfia e se convenceu a ajudar a justiça a desmantelá-la”.3


  A intuição de Falcone confirmou-se quando Buscetta chegou à Itália. Ele desnudou a Cosa Nostra e o chamado Teorema Buscetta acabou sendo, pela mais alta corte de Justiça italiana, admitido como válido e contou como meio de prova. A extradição efetivou-se em 7 de julho de 1984.


  Com Falcone e Gian Carlo Caselli, procurador antimáfia na Sicília onde a Cosa Nostra declarou guerra ao Estado italiano, aprendi, nos escritos, palestras e conferências, a mergulhar em fatos, buscar exemplos, citar obras, revirar bibliotecas, manter hemeroteca, ter catalogada a jurisprudência, enfim, não desprezar nada e não me precipitar nas conclusões. Um exemplo: ao cuidar da lavagem de dinheiro e da reciclagem de capitais em atividades formalmente lícitas, não deixei de mencionar, nesta obra, Michele Sindona, apelidado de “banqueiro do Vaticano e da Máfia”.4 Para Giuliano Turone, magistrado e escritor, o siciliano Sindona foi um financista com aventuras na política, no Vaticano e na Máfia.


  Ainda sobre lavagem de dinheiro, política criminal e ética, que é tema de um dos capítulos, a seguir esta obra cuidou de estratégias de criminosos poderosos e potentes, analisou a operação Mãos Limpas e o grave erro do Estado ao estabelecer tratativas com a criminalidade organizada.


  Já com o livro pronto, confirmou-se, diante de investigações sobre a Camorra napolitana e o mercado explorado da contrafação criminal no campo da moda, a aceitação de emprego de capitais disponibilizados por investidores sem antecedentes criminais. Em outras palavras, parceria capitalista com a Camorra, organização que domina o mercado internacional da contrafação.


  No Brasil, empreiteiros e políticos, formando organização criminosa, infiltraram-se no Estado, corromperam e sugaram recursos. Quanto a isso, a presente obra destaca a natureza parasitária das máfias.


  A prevenção ao crime também não foi esquecida, apontando-se o caminho trilhado em Palermo, tida como a capital mundial da Máfia e transformada na capital mundial da antimáfia. Para se ter ideia de um fundamental trabalho preventivo, mencionei a associação Libera, conduzida pelo progressista don Luigi Ciotti. O programa inicial de educação à legalidade democrática da Libera logrou contar com 8 mil professores e 800 mil estudantes italianos.


  Um dos capítulos trata da geopolítica, da geoestratégia e da geoeconomia das drogas proibidas, sempre com fatos e bastidores de períodos em que atuei a convite das Nações Unidas em assembleia especial sobre drogas e na convenção de Palermo, sem olvidar a passagem pela Secretaria Nacional Antidrogas junto ao gabinete da Presidência da República: o presidente era Fernando Henrique Cardoso e o gabinete institucional superiormente conduzido pelo general Alberto Mendes Cardoso, com a assessoria de inteligência, que me foi muito fundamental, prestada pelo oficial Marcio Buzanelli.


  Enfim, desde criança, pela minha formação judaico-cristã, sem olvido da formação profissional de magistrado e a experiência como comentarista do quadro Justiça e Cidadania, com 17 anos de Rádio CBN-Globo em interlocuções com o jornalista Milton Jung Júnior, repetidas vezes ouvi falar, sempre a entrar por um ouvido e sair pelo outro, da existência de tempo certo e momento azado para fazer as coisas.


  Embora nunca tenha levado isso a sério, usei a recomendação do tempo e do momento, presente no milenar livro Eclesiastes, para escapar das conversas e fugir dos conselhos para colocar em mais um livro os estudos feitos, toda a experiência vivida e adquirida no trato do fenômeno da criminalidade organizada, quer de matriz mafiosa, quer terrorista.


  A resposta, sempre com educação e consideração ao interlocutor, habitou a ponta da minha língua. Dizia a todos: não havia ainda chegado o tempo e o momento. No fundo, achava estar o interesse das pessoas limitado àquilo que os empolgava nos filmes e até no espanto ao tomar conhecimento da prática cotidiana do ambíguo código de ética mafioso.


  Nas conferências, aulas e palestras, percebia como os ouvintes ficavam mais atentos quando, extraído de processo criminal italiano, era exposto o acontecido com o soldado mafioso apaixonado e com amor correspondido de uma mulher casada. Advertido pelo capomafia de que sua conduta violava o código mafioso, que nunca fora escrito, mas foi difundido por tradição oral, o soldado mafioso abateu-se e, deprimido, não mais servia como antes à organização delinquencial. Para terminar com o abatimento do soldado mafioso apaixonado, a solução do capo foi que ele matasse o esposo e, posteriormente, se casasse com a viúva. Essa moral ambígua atraía a curiosidade nos auditórios.


  Não me empolgava escrever para interessados apenas no entretenimento, no glamour dos filmes, nos quais, muitas vezes, há o erro de se torcer pelo sucesso do mafioso. Ou julgar razoável, naquele universo, mandar matar o irmão traidor do clã familiar.


  As organizações criminosas transnacionais são violentas, sanguinárias, corruptoras e merecem nota zero em glamour. A minha experiência nesse campo é triste, com muitas pessoas mortas no cumprimento do dever. Várias vezes, o sentimento de impotência fica a doer entre o coração e a alma, como ocorreu, por exemplo, com Antonino Caponetto, chefe do pool de magistrados do Ministério Público palermitano ao saber das mortes de Falcone e de Paolo Borsellino.


  Políticas e iniciativas, sem conhecimento do fenômeno, sabe-se de antemão tenderem ao fracasso. O triunfo de criminosos poderosos (políticos) e potentes (detentores de poder econômico) mostram que o princípio republicano básico, o de todos serem iguais perante a lei, só é lembrado para iludir incautos.


  De repente, como se existisse mesmo o tempo e o momento apropriado, o professor Jézio Gutierre, diretor presidente da Editora Unesp, me procurou para dizer ter chegado a hora do meu segundo livro. Fez sugestões e a ficha só caiu quando fui convencido da utilidade do futuro livro. Aí, veio o impulso de contar, berrar, como se fosse possível, por meio das palavras escritas. Dessa luta, tive o reconhecimento da chefia do Estado italiano e a suprema honra em receber, do presidente Oscar Luigi Scalfaro, o título de “Cavalieri della Repubblica”.


  Finalmente, é necessário registrar que as narrativas e análises presentes neste livro não têm pretensão de cobrir toda a temática mafiosa. O texto nasce do ponto em que minha trajetória se entrelaça à de tantos envolvidos no combate ao crime organizado transnacional e a partir daí se debruça especialmente sobre as ações de organizações criminosas ocidentais, com destaque para as italianas. Isso explica a ausência, no livro, de organizações do Leste europeu e da Ásia.


  Wálter Fanganiello Maierovitch


  ____________________


  
    
      1 Mosca, Che cosa è la mafia: con un saggio di Gian Carlo Caselli e Antonio Ingroia.

    


    
      2 Arlacchi, La mafia imprenditrice: l’etica mafiosa e lo spirito del capitalismo.

    


    
      3 Arlacchi, Addio Cosa Nostra: la vita di Tommaso Buscetta.

    


    
      4 Conhecido como “banqueiro do papa e banqueiro da Máfia” (em alguns jornais italianos, preferiu-se “banqueiro do Vaticano e da Máfia), o potente Michele Sindona foi um dos mais ativos lavadores de dinheiro da máfia. Sindona esteve envolvido no “escândalo do Banco Ambrosiano” e lavava dinheiro para chefões da Cosa Nostra siciliana. Morreu na prisão, em março de 1986, após ingerir café envenado em seu desjejum. Ver Simoni; Turone, Il caffè di Sindona: un finanziere d’avventura tra politica, Vaticano e Mafia, p.18-20.
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